
Co-fina,nciamento e a única 
ternativa, diz economista 

Para furar o cerco dos 
bancos credores, que não 
estão mais dispostos a libe-
rar financiamento a longo 
prazo, o Brasil deve recor-
rer a entidades como Banco 
Mundial, Bird, e Banco In-
teramericano de Desenvol-
vimento. Com  um pouco de 

em% jogo de cintura, as nações 
endividadas levantariam 
co-financiamentos entre es-
tas entidades e a comunida-
de financeira internacional 
para realizar projetos de 
desenvolvimento do País. 

A alternativa foi levanta-
da pela economista Maria 
Sílvia Bastos Marques, do 
Centro Monetário e de Eco-
nomia Internacional, da 
Fundação Getúlio Vargas, 
acrescentando que a posi-
ção dos credores tem sido 
marcada pela inflexibilida- 

t-- de, ao ponto de haver pou-
cas possibilidades de o País 

cr) conseguir firmar um acor- 
>,, do de reescalonamento da 
w dívida por um prazo supe- 
t ►– rior a 1987. A instabilida-

de interna do País torna a Lr) posição dos credores mais 
dura e as possibilidades de 
um programa longe da in-
gerência do FMI são cada 
vez mais remotas. 

Mas o Brasil precisa de 
dinheiro novo para impul-
sionar os investimentos e 
evitar que as estatais se 
transformem em sucata 
tecnológica. Cada vez mais 
os bancos resistem a se en-
volverem com o lado da 
América endividada e a op-
ção dos credores por opera-
ções_ de curto prazo pode 
deixar o Brasil, e outras na-
ções latino-americ•nas, em 
uma encruzilhada. Não é 
difícil prever quem vai ga-
nhar essa queda de braço. 

O País perdeu todo o po-
der de barganha que deti-
nha no ano passado. As re-
servas internacionais, que 
em outubro giravam em 
torno de US$ 5,6 bilhões 
(último dado oficial do Ban-
co Central) devem ter caí-
do, segundo Maria Sílvia, 
para níveis inferiores a US 
3 bilhões. Isso siginifica 
que a caixa do País não ga-
rante, hoje, importações de 
três meses. Em 1985, a posi-
ção de caixa do Brasil era 
de US$ 10.7 bilhões. 

Além disso, as perspecti-
vas de aumento do superá-
vit comercial são remotas. 
A julgar pelo comporta-
mento do saldo mensal, que 
desceu de US$ 1 bilhão por 
mêsno início do ano pas-
sado, para US$ 100 milhões 
em novembro, e deverá 
atingir níveis negativos no 
mês passado, o Brasil não 
vai conseguir fazer frente 
às exigências dos credores. 
Em outras palavras, não 
vai poder pagar os juros da 
dívida da ordem de US$ 8 
bilhões este ano se não en-
trar dinheiro novo no País, 
arriscou Maria Sílvia. 

A crise da dívida latina 

foi acirrada com a decisão 
do Equador de suspender o 
pagamento dos juros na se-
mana passada, em função 
de problemas no fluxo de 
caixa. Até o momento o 
país era tido, segundo a im-
prensa americana, como o 

mais confiável" do hemis-
fério e vinha seguindo à 
risca as orientações do 
FMI. Atualmente países co-
mo o Chile tentam conse-
guir financiamento de US$ 
600 milhões e depois de dois 
meses de negociações com 
os credores ainda não hou-
ve qualquer definição. O 
México, única nação latina 
que obteve empréstimos re-
centes de US$ 6 bilhões, 
também não recebeu um 
dólar até agora. 

Parn–Marla SítVta, o Go-
verno brasileiro não deve 
afastar a possibilidade de 
suspensão do pagamento e 
centralização do câmbio. 
No contexto atual, um acor-
do plurianual da dívida ex-
terna deve ser esquecido. O 
Brasil vai ter que contar 
com todo seu poder de fogo 
para tentar fugir de um 
monitoramento do FMI, 
porque diante da instabili-
dade interna, as preocupa-
ções dos credores aumenta-
ram. Na sua opinião, 
embora o acordo com o 
Clube de Paris tenha conse-
guido este êxito, é pouco 
prevável que os credores 
internacionais abram mão 
de um acordo brasileiro 
com o Fundo. 

O problema é que a polí-
tica nacional neste ponto é 
bem definida. O Ministro 
da Fazenda, Dílson Funaro, 
já deixou claro que não vai 
aceitar a presença ostensi-
va do FMI no País. Politica-
mente, o Governo tem mui-
to a perder se voltar atrás. 
"A questão externa é acar-
ta que a equipe econômica 
tem guardada na manga pa-
ra resgatar a credibilida-
de", acredita Sílvia, que 
classifica a situação de 
"muito delicada". 

—Não há muita margem 
de manobra, explica a eco-
nomista. O Brasil não terá 
como pagar as amortiza-
ções que venceram no pri-
meiro trimestre do ano, da 
ordem de US$ 3 bilhões, in-
cluindo linhas de crédito de 
curto prazo. Elas foram re-
novadas até 31 de março e 
provavelmente serão in-
cluídas no novo pacote a 
ser amarrado na próxima 
rodada de negociações no 
início de março. Caso seme-
lhante só ocorreu em 
1983/84, quando o Governo 
rolava as amortizações a 
cada três meses". 

— O ideal seria firmar-
mos um acordo plurianual, 
opina. Maria Sílvia. Ele evi-
taria o desgáte das auto-
ridades economicas a cada 
12 meses, e a atenção do 
Governo não seria desviada 
com tanta frequência dos 
assuntos internos do País. 
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